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TERMo on nepnRÊucta

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a prêtensa: Execução de serviços detransportes de estudantes universltários do Município de Duas Estradas - pB.
1,2.A contratação do serviÇo, objeto deste têrmo de referêncÍa, deverá consj-derar os seguintes
normativos: Lei Federal n" 14.133, de 10 de Abril d.e 2021"; Lei Complementar n" 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal no 70024, de 20 de Setembro de 2019; Decreto Municipal no
16, de 14 de MarÇo de 2023; InstruÇão Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro d.e 2022; e
legislação pertinente, consideradas as al-terações posteriores das referidas normas.

. JUSEIFICÀTIVÀ

.Para a contratação:

.1.4 contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnieas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessi-dade da devi-da efetivação de serviÇo para suprj-r demanda especifica
- ExecuÇão de serviços de transportes de estudantes universitárj-os do Municipio de Duas
Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescj-ndivel, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoçâo de
atívidades pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos êm rêlaÇão aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica DETERMINA a
vedação da participação de consórcio e pessoa física nos procedimentos desta Edilidade,
excerto quando for viáveis suas participaçÕes. Esta decisâo é tomada pelo cestor em caráter
discritivo por o mesmo achar i-nviáve1 esses tipos de participantes para deterainandos objetos.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contrataÇão em função do serviço
defineado e utilização prováveÍs, foram devidamente definidos mediante observância à previsão
da demanda a ser atendlda e possiveis alteraÇões em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramêntos, bem como considerando o orçamento disponivel e ainda a
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

DO SERvrÇO
As características e especificaçÕes do objeto da referida contrataÇão são

CODIGO DESCRIqAO DO XTEM

ExecuÇão de servíço de TRÀNSPORTE DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS do município
de Duas Estradas - PB, com destino à Universidade Eederal da Paraiba - UrPB
no Município de Bananeiras - PB, e vice-versa, através de um veículo do
tipo: PASSEIO, Ano/Modelo de fabricação não superior a 15 (QUINZE) anos a
contar do vigente; com capacidade minima para 05 (cinco) passageiros(as),
em estado de conservação que atenda as exigências contidas no Código
Nacional de Trânsito , além de providenciar as adaptaÇões necessárias e

mudanças necessárias para atender a PORTARIA N" 103/20131DS, JoÀo PESSoA,

25 DE FEVEREIRO DE 2073, EXPEDIDA PELO SUPERTNTENDENTE DO DEPARTÀMENTO

ESTADUAL DE TRÂNsrTo - DETRÀN/PB (quando o veiculo não estiver em

conform.idade com a referida portaria), realizando o percurso nos dias
úteis, de segunda à sexta-feira, no turno da noite. Percurso de ?B (setenta
e oito) km, ida e volta [qui]ometragem suficiente para reallzar o percurso
proposto e numa necessidade previsível ou imprevisivel, deslocar-se por
outras rotasl. Horário de Chêgada em Bananeiras - PB: às 18:40 hs., horário
de saida: 22t00 hs., para transporte dos estudantes universitários. o
veiculo terá que ter seguro fj-rmado com empresa especializada e

competente para ser acionada em casos de possiveis si-nistros (exigência
apenas para o vencedor após firmar contrato). O contratante Só PAGARÁ os
dias em que a(s) rota(s) foi(ram) realiza<la(s). serviços serão custeado
pela Secretarj-a Munj_cipa1 de AdministraÇão. o CONTRÀTADO arcará com
qastos: motorista, coÍnlcustível-, tloca de ófêo e filtl:o e demais manutenÇõe

1

T'NIDâDE
mês

QUÀ}iITIDADE
-t

do veículo. Além de estar proibido de oferecer caronas a terceiros, no
intuito de não desacomodar a eguipe médica transportada,
ExecuÇão de serviço de TRÀNSPOÃTE DE ESTUDANTES UNMRSITÁRIOS do município
de DuaS Estradas - PB, com destino à Universidade Federal da Palaiba - UEPB

no Municipio de Rio Tinto - PB, e vice-versa, através de um veicul-o
tipo : PASSE]O, Ano/Modelo de fabricaçâo não superior a 15 (QUINZE)

contar do vigente; com capacidade min.ima para 05 (cinco) passageiros(as)
em estado de conservâÇão que atenda as exigências contidas no código
Nacional de Trânsito , além de providenciar as adaptações necessárias e

mudanças necessárias para atender a PORTARIA N" 103,/2013/DS, JOÃO PESSOA,

25 DE FEVEREIRO DE 2Ot3, EXPEDIDA PELO SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO

ESTADUAL DE TRÂNSrTo - DETRAN/PB (quando o veiculo não estiver em

conformidade com a referida portaria), realizando o percurso nos dias

@

2 mes 't
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úLeis, de segunda à sexta-feira, no turnô da noite. percurso de 120 (cenLo
e vinte e dois) km, ida e volta lquilometragem sufi-ciente para realizar opercurso proposto e numa necessidade previsível_ ou imprevisíver, desl_ocar-
se por outxas rotasl. Horário de chegada em Bananeiras - pB: às 1g:40 hs.,
horário de saída: 22:00 Lrs., para transporte dos estudantes universitários.
o veícul,o têrá quê ter seguro firmado com empresa especializada e
competente para ser acionada êm casos de possíveis sinistros (exigência
apenas para o vencedor após firmar contrato). o contratante só pAGARÁ os
dias em que a(s) rota(sJ foi(ram) realizada(s). serviÇos serao custeados
pela secretaria Municipar de AdministraÇão. o CONTRÂTADO arcará com os
gastos: motorista, combustivel, troca de óleo e filtro e demais manutenções
do veículo. A1ém de estar proibido de oferecer caronas a terceiros, no
intui-to de não desacomodar a equipe médi_ca transportada.

4. O.DO TR,ATÀ}'EIÍTO DIFERENCIADO PÀR,À MEIEPP
4.1.N4 referida contrataÇâo será concedi-do tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limltes previstos da Lei 123/06, consideradas
as hipóteses e condiÇões determinadas no Art. 4o, da Lei 1,4.133/2L. Todavia, serão afastados
os benefÍcios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simul-tânea, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei L23/06.
4.2.A participação no certamê, portanto, deverá sêr aberta a quaisquer intêrêssados, incl-usive
as Microempresas, Empresas de Pequeno Portê ê Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DÀS OARTGAÇõES DO COIqTRATÀI{TE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente reafizado, de acordo com as
cl-áusulas do respectivo contrato ou outros i-nstrumentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contrataÇão, nos termos do correspondentê instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidadê dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampl-a e compleLa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas ê preceitos lêgals.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraÇão, as dj-sposições dos Arts. 715 a 723
da Lel 14.133/2L.

6. O.DÀS OBRrGÀçõES DO COIiI1B,ATÀDO
6.l,Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabafhista, bem como por todas as dêspesas e compromissos assumidos, a qual-quer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em xazão da execução do objeto contraLado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviÇos que apresentarem
defeitos, alteraÇões, imperfeiÇões ou quaisquer irregulari-dades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ai-nda que constatados somênte após o recebimento ou pagiamento-
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçáo, salvo mediante
prévia e êxpressa autorização do Contratante.
6,4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratantê os documentos
necessár1os, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentementê apresentou a documentação exigj-da na fase de habilitação.
6,6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a mêlhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaÇÔes técnicas
correspondentes .

6.7.Aprêsentar, quand.o solicitado pelo Contratante/ sob pena da mesma multa aplicada pela
infraçao administrativa dê dar causa à inexecução total da contrataÇão, comprovaçáo do

cumprimento das obrigações trabalhistas ê com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em

relaÇão aos empregados diretamente envolvidos na execução da presentê contratação, na forma

estabelecida no Art- 50, da Lei t4.733/2L.
6.B.Observar, êm compatibilidade com o objeto da contração. as disposições dos Arts. 115 a ]-23

da Lei 14.]-33/27.

7.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊ}ICIA
1.7.O prazo máximo para a execução do objeto desta contrataÇão ê que

condições e hipóteses previstas na Lei t4-133/2\, está abaixo indicado
assínatura do Contrato ou equi-valente:
"l . L .7. Inicio : Imediato ;
1.l.2.Concl-usão: 7 (sete) meses.
'1.2,A vigência da presente contrataÇão será
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste;
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14-L33/21.

8.O.DO REÀJUSTÀMENTO EM SENÍIDO AT'IPLO - REPACTUÀÇÀO

podendo ser

8.1-Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
8.2. Dentro do prazo de vigência da contrataÇão

admite prorroqaÇão nas
e será considerado da

determinada: 7 (sete) êsr considerada da data
nas eses e nos

@
a

de demonstração analitica da variação
icitaÇão do

por meio de apre da
tiva
ano,
eao

e mediante
dos custos,acompanhada

planilha de custos e formação de Preços, ou do novo acordo, convenção ou sente
que fundamenta a repactuaÇão, os preÇos poderão ser repactuados após o inter
com data vinculada: à da apresentaÇão da proposta, para custos decorrentes do mer
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acordo, à converrção coletiva ou ao dissÍdio cÕletivo ao qualos custos de mão de obra.
a proposta esteja ra

8,3.O Contratante não se vinculará às dispos
coletivos de trabal-ho que tratem de matéria

ições contidas em acordos, convenÇÕe
não trabalhista, de pagamento detrabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçamprerristos em lei, como valores ou Índices obrigatórios de encargos socÍais ou

bem corno de preços para os insumos relac ionados ao exercício da atividadeu.4.Ei vedado ao contratante vincul-ar-se às disposições previstas nos acordos, oudissídios coleti vos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se apl cam aoscontratos com a Administração Pública.
B'5'A repactuaÇão deverá observar o interregno minimo de um ano, contado da data daapresentaÇão da proposta ou da dâtâ da úItima repactuaçâo.
B'6'A repactuaÇão poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observadoo princípio da anualidade do reajuste de preÇos da contrataçâo, podendo ser realizada emmomentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante emdatas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumosnecessários à execução dos serviços.
E'7'Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada
com data vinculada ao acordo, à convenção col-etlva ou ao dlssídio coleti-vo ao quaf ã p.opo"t.esteia vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos foremos acordos, convenÇÕes ou dissídios cofetivos de trabalho das categorias envolvidas na
contrataÇão.
B-8.o registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
B'9.o prazo para resposta ao pedldo de repactuaçâo de preÇos, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135,
da Lei t4.1"33/21 .

9. O.DO PÀGA!{ENTO
9.1.o pagamento será realizado mediante processo reqular e em observância às normas e
procêdimentos aCotados, bem como as disposiçÕes dos Arts. 141 a 146 da Lei L4.L33/2I; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimptemento.

10. O.DA VERIFICÀÇÃO DA QUÀTIFICAÇÃO rÉCUTCE E ECONôMICO-FINÀ}ICEIRÀ
10'1.Se necessária a verificação da qualificaçáo técnica e econômico-financeira do licitante,
a documentaÇão essência1, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Leí 14.L33/2L, respectivamente.
10.2.Sali-enta-se que a documentação refacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.733/21, para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, drvidida em
habilitação juríCica; qualificação técnico-profissionaf e técnico-operacional; habilitações
fiscal, sccial e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, nas contratações em vafores inferiores a um quarto do limite para dispensa de
iicitação para compras em geral, conformê as dÍsposiÇÕes do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11 .O.DO CRrTÉRrO DE ÀCErrÃÇÃO DO OB;ÍETO
11.1.Executada a presente coÊtrataÇão e obsêrvadas as condíçÕes de acllmplemento das obrigaÇÕes
pactuadas, os prccedimentos e condiÇÕes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerào,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.L33/2L.
Li .2.Por se tratar de servlço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provlsório, se
dará pelas partes, quandc verificado o cumprimento das exrgências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado, No caso clo têrmo detalhado de recebimento
definitivo, será emítido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigênclas contratuais, não podendo

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
lustificados.

12.O.DOS PROCEDIMET{IIOS DE FISCÀI.IZÀÇÃO E GERENCIÀME}(IO
12.1.Serão designados pelo Contratante rêpresentantes com atribuiçÕes de Gestor e Eiscâl do
contrato, nos termos do Art. LL1, <1a Lei L4.L33/2L, especialmente parâ acompanhar e fiscallzar
a sua execução, respectj-vamente, permitida a corrtrataÇão de terceiros para assistência e
subsidio de j-nformaçÕes pertinentes a essas a1-ribuiçÕes.

13. O.DÀS SÀDIÇõES ÀDMrNrSTraATrVÀS
i3.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado adrn.inistrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, cia Le.i t4.L33/2L e serão
apllcadas, na formâ, condiÇôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada excl-usivamente pela
infraÇão administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a lmposição dê pênalidade mais grave; b - mu.Ita de mora de 0,5? (zero virqula cj-nco
por cento) aplicacia sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na
objeto da ccntrataÇão; c * multa de 10? (dez por ceoto) sobre o valor do contrato

do
qualquer

das infraçÕes administratj-vas previ-stas no referido Art. 155; d * impedimento de lici-tar e

contatar no
aplicado a

âmbito da AdministraÇão Pública direta e reta do ente federativo que
sanção, pefo prazo máximo de três anos, ao responsável pelas

administrativas previstas nos incisos lI, III, IV, V, do do referido
de

@

quandc não se 3ustificar a imposi-ção de penalidade e

1n
1trtr

tiver

diss
DE
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para ]icitar ou conLratar no âÍúcito da Administração Pública dj-reta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, xI e XII do
caput do referido Art. 1,55, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos rr,IIf, fV, V, VI ê VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade maisqrave que a sanÇão referida no S 4" do referido Art. 156, f _ aplicação cumulada de outras
sanÇões previstas na Lei L4.t33/2L.
13.2.Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescj-do de juros moratórios d.e 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

14. O.DÀ COMPENSÀÇÀO FrI{ANCETRA
l4'l-.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Cont.ratado náo t.enha concorrido de alguma forma para ô atraso, será admitida a compensação
financeira, devi-da desde a data limite fíxada para o pagamento até a data corrêspond.ente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP , I, onde: EM : encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para ô pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcel_a a ser paga; e I : Índj_ce de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 1gg1 + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumul-ado nos últimos doze
meses oür na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substltua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compênsação financeira venlra a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utj,lizado, será ad,otado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas * PB, 12 de Maio de 2025

Josi EéIix Nunês
Secretário (a) de AdministraÇão PAG
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oESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ

PREE'EITURJI MUNICIPÀÍJ DE DUAS ESTRADâ,S
GABINETE DA PREFEITÀ

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: Execução de serviços dê transportês de estudantes universitários do Municlpio de Duas
Estradas - PB.

I.O.DO TERMO DE REFEúNCIÀ
1.1.O referi-do Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizaci-onal.

2.0.DÀ ÀPRO\rAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Termo de Referência aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.133/21

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIII - termo de referência: documênto necessário para a contrataÇão de bens e setviços, QUê
deve conter os seguintes parâmetros e eTementos descritivos: t'

A elaboraÇão do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o

objeto da licitação.

Duas Estradas - PBt 12 de Maio de 2025

MYLLENA NAYARA NUNES - CPE N 708.736.854_0?
Prefeita Constitucional

@
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